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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO SEI Nº 00406110013312.000021/2026-63 

1.DO OBJETO

1.1 FORNECIMENTO INTEGRAL DE NO-BREAK 15KVA, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as necessidades do CISAM/UPE, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/ 2021.
1.3 As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:


























	ITEM

	CÓDIGO
 E-FISCO
	CATMAT
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL

	1
	630045 - 6 
	423969 
	NO-BREAK - ALIMENTACAO ININTERRUPTA E PROTECAO ELETRICA PARA EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR (MAMOGRAFO),NO-BREAK / UPS (UNINTERRUPTIBLE POWER SUPPLY),ONLINE DUPLA CONVERSAO,POTENCIA DE 15 KVA (PARA ABSORVER PICOS DE DISPARO DO RX),FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA,TENSAO DE ENTRADA 220V MONOFASICO (FASE + NEUTRO + TERRA),VARIACAO DE ENTRADA 15% A 20%,FREQUENCIA DE ENTRADA 50/60 HZ,ISOLAMENTO DE ENTRADA TRANSFORMADOR ISOLADOR INTEGRADO / ISOLAMENTO GALVANICO,TIPO DE SAIDA MONOFASICA (1 FASE + NEUTRO + ATERRAMENTO),TENSAO DE SAIDA 220V MONOFASICO,CIRCUITOS DE CONTROLE MICROPROCESSADO,PROTECAO CONTRA SOBRECARGA, CURTOS-CIRCUITOS, SURTOS DE TENSAO E PICOS TRANSITORIOS DE CORRENTE (DISPAROS DE RX),INCLUSO (PARA GERENCIAMENTO DE ENERGIA E RELATORIOS DE EVENTOS),LEDS DE SINALIZACAO MONITORAMENTO DE REDE, SAIDA/ENTRADA, CARGA E ESTADO DAS BATERIAS,ALARMES SONOROS E VISUAIS,PERMITIR MONITORACAO DO BANCO DE BATERIAS,AUTONOMIA DE SUPERIOR A 15 MINUTOS EM PLENA CARGA,TEMPO MAXIMO DE RECARGA AUTOMATICA E INTELIGENTE, OPERANDO INCLUSIVE COM O NO-BREAK DESLIGADO,GABINETE COM VENTILACAO FORCADA,BY PASS AUTOMATICO,COM 2 SAIDAS,CHAVE LIGA/DESLIGA,ACOMPANHA CABOS DE DADOS, SOFTWARE DE GERENCIAMENTO, MANUAL DE INSTALACAO/OPERACAO E TERMO DE GARANTIA,GARANTIA MINIMA DE 24 MESES
	UND
	1
	R$ 32.717,5000
	R$ 32.717,5000



	VALOR GLOBAL R$ 32.717,5000




INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

ITEM 01 - NO-BREAK:
· POTÊNCIA MÍNIMA: 15 KVA;
· ENTRADA: 220V  FASE, NEUTRO E ATERRAMENTO /  SAÍDA: 220V MONOFÁSICO, OBRIGATORIAMENTE COM 1 FASE, NEUTRO E ATERRAMENTO. 
· AUTONOMIA: DEVERÁ SER SUPERIOR A 15 MINUTOS EM PLENA CARGA;
· PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ELÉTRICOS E VARIAÇÃO DE FREQUÊNCIA.
· ALARME: SONORO E VISUAL NA FALTA DE ENERGIA.
·  FORMA DE ONDA: SENOIDAL.
·  RECARGA: AUTOMÁTICA, MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO.
REQUISITOS NORMATIVOS E REGULATÓRIOS:
· SISTEMAS DE ENERGIA (UPS): O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS ABNT NBR 15014 E ABNT NBR IEC 62040 (PARTES 1, 2 E 3) RELATIVAS A DESEMPENHO, SEGURANÇA E COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA (EMC).
· GESTÃO DA QUALIDADE: COMPROVAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE DO FABRICANTE DO NO-BREAK CONFORME ABNT NBR ISO 9001. SEGURANÇA ELÉTRICA: COMPATIBILIDADE COM AS DIRETRIZES DE INSTALAÇÕES EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DA ABNT NBR 13534 E ABNT NBR 5410.
CONDIÇÕES COMERCIAIS:
· MANUAIS OPERACIONAIS EM PORTUGUÊS;
· INSTALAÇÃO COMPLETA E TREINAMENTO OPERACIONAL DA EQUIPE;
· GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES PARA PEÇAS E SERVIÇOS;
· ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA PERNAMBUCO.
 OBSERVAÇÃO CRÍTICA: ESTE NOBREAK SERVE PARA UTILIZAÇÃO EM MAMÓGRAFO.

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.1. A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de um Sistema Ininterrupto de Energia (No-Break/UPS) de 15 kVA para operação do Mamógrafo Digital da marca SINO MDT, modelo DM156AHAIKE, número de série DL1124800026, de acordo com as especificações e quantidades neste Termo de Referência, uma vez que há necessidade de aquisição de tal item indispensável para pleno funcionamento das atividades assistenciais, terapêuticas e de diagnóstico do CISAM/UPE, assegurando a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS).
2.1.2. O mamógrafo é um equipamento de alta tecnologia e sensibilidade, fundamental para a realização de exames de rastreio e diagnóstico do câncer de mama. A precisão dos exames e a longevidade do equipamento dependem diretamente da qualidade da energia elétrica que o alimenta. Nesse contexto, o nobreak é essencial para o fornecimento de energia elétrica estável e contínua ao mamógrafo, protegendo seus componentes críticos contra flutuações, oscilações e interrupções de energia, bem como assegurando o correto encerramento dos exames em andamento e o desligamento seguro do equipamento. Diante disso, a presente contratação é necessária para assegurar a continuidade das atividades assistenciais desta unidade, evitando desabastecimento e prejuízos ao atendimento dos pacientes. 
2.1.3. A indisponibilidade de um nobreak adequado compromete diretamente a instalação e a operação do mamógrafo, em desacordo com as exigências técnicas do fabricante, e expõe o equipamento a riscos de danos em face de falhas de energia elétrica. A ausência de alimentação estabilizada e ininterrupta pode inviabilizar a realização dos exames ou determinar a suspensão de procedimentos essenciais, gerando atrasos e prejuízos ao cuidado da usuária do SUS. A aquisição do nobreak visa assegurar plena funcionalidade e integridade ao conjunto, garantindo a continuidade dos atendimentos de forma eficaz e segura. 
2.1.4. A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 196 que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Dentro dessa perspectiva, a disponibilidade adequada de dispositivos médicos é fundamental para o suporte às ações de saúde, visto que a ausência ou insuficiência desses insumos pode comprometer o atendimento, afetando diretamente a qualidade da assistência e a credibilidade do sistema de saúde.
2.1.5. Para cumprir esse dever constitucional, o CISAM/UPE presta atendimento à população com foco em garantir assistência terapêutica efetiva e integral, conforme as especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência.
2.1.6.  Portanto, a contratação em tela revela-se imprescindível à execução das políticas públicas de saúde, pois os equipamentos objeto deste processo são fundamentais para a realização de atividade de feixes, rotinas, intervenções e procedimentos no ambiente hospitalar, impactando diretamente a qualidade, eficiência e agilidade dos serviços prestados.
2.1.7.  Em suma, tal contratação merece guarida visando o atendimento ao interesse público, sendo imprescindível a aquisição de tais suprimentos para execução das políticas de saúde pública. Os objetos elencados no presente documento são essenciais para a execução das atividades, rotinas, intervenções e procedimentos desenvolvidos neste hospital e atendem de forma direta as necessidades dos pacientes usuários da saúde, sendo essenciais para a execução com qualidade, eficiência e rapidez, dos serviços. Os dispositivos médicos são produtos de uso hospitalar que atendem às necessidades de consumo dos diversos setores do CISAM no intuito de prestar assistência à saúde do paciente internado.
2.1.8 Informe-se, por oportuno, que tal objeto atenderá o dever legal exposto no Art. 7 º da Lei Federal nº 8.080, de 19/09/1990, que dispõe as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Considerando o princípio da integralidade no SUS descrito no mencionado artigo, é mantida uma adequada padronização de materiais no CISAM/UPE, a fim de que sejam adquiridos itens que viabilizem ações e serviços preventivos, curativos e de diagnóstico, individuais e coletivos, exigidos para cada paciente em todos os níveis de complexidade.
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
2.2.1. O quantitativo previsto no presente Termo de Referência foi definido conforme a Solicitação de Contratação anexa ao sistema SEI nº 00406110013312.000019/2026-94. O quantitativo demandado limita-se estritamente a 01 (uma) unidade do equipamento, tratando-se de item unitário de infraestrutura elétrica dedicada, dimensionado de modo exclusivo para acoplamento direto e individualizado ao Mamógrafo Digital SINO MDT Modelo DM156AHAIKE do CISAM. Em virtude de sua natureza como componente de suporte físico e elétrico a um equipamento médico-hospitalar individualizado já existente, não se aplica projeção estatística baseada em consumo histórico, decorrendo a quantidade da estrita necessidade técnica da unidade instalada.
2.3 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
2.3.1 A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto quando, no caso concreto, a divisão for tecnicamente viável e economicamente vantajosa, de modo a ampliar a competição e evitar a concentração de mercado. (Art. 47, inciso II combinado com §1º do mesmo artigo, da Lei 14.1333/2021).
2.3.2 Na presente contratação, resta demonstrado que o parcelamento por item buscou permitir a participação de maior número de interessados, fomentando, assim, o princípio da ampla concorrência.
2.3.3 Conclui-se, portanto, que o modelo definido para esta contratação é o mais adequado técnica quanto economicamente, sem restringir ou prejudicar a competitividade do certame e, consequentemente, o mais adequado para promover a maior vantajosidade para o Estado.
2.4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.4.1. A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de serviços em geral e compras. 
2.4.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
2.5. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
2.5.1 Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será definido utilizando-se do critério de julgamento menor preço (item 4.4. deste Termo de Referência) para o item.
2.5.2. Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, o sistema de processamento da contratação direta (PE-Integrado) realizará o ranqueamento automático dos valores recebidos em ordem crescente, possibilitando ao agente público responsável pelo processamento a visualização da proposta mais bem classificada. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e documentos de habilitação, e estes sejam analisados como conformes com as disposições deste Termo de Referência (art. 14 ao 18 do Decreto nº 56.586/2024), será considerado apto à contratação, a qual só será realizada após o reconhecimento da regularidade formal do procedimento pela autorização da autoridade competente (art. 20 e 21 do Decreto nº 56.586/2024).
2.6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO
2.6.1. Levando-se em consideração o disposto no art. 14 do Decreto nº estadual nº 56.586/2024, o valor a ser contratado será aquele que refletir a melhor proposta ranqueada automaticamente pelo sistema segundo o critério menor preço para o item, tomando-se como limite máximo os preços obtidos no orçamento estimado da presente contratação direta (Doc. Sei nº 00406110013312.000019/2026-94) e após negociação com o fornecedor (art. 15, § 1º, do Decreto nº estadual nº 56.586/2024).  

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
[bookmark: _heading=h.86t6t6n71i6]
[bookmark: _heading=h.rsh61irswh2b]3.1. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO/ DETALHAMENTO DO OBJETO
[bookmark: _heading=h.60it9tv86cnd]3.1.1. Além da descrição apresentada no Quadro Resumo (Item 1.3.) deste Termo de Referência, para a aquisição de equipamento deve-se observar as seguintes características:
a) POTÊNCIA MÍNIMA: 15 KVA;
b) ENTRADA: 220V  FASE, NEUTRO E ATERRAMENTO /  SAÍDA: 220V MONOFÁSICO, OBRIGATORIAMENTE COM 1 FASE, NEUTRO E ATERRAMENTO. 
c) AUTONOMIA: DEVERÁ SER SUPERIOR A 15 MINUTOS EM PLENA CARGA;
d) PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ELÉTRICOS E VARIAÇÃO DE FREQUÊNCIA.
e) ALARME: SONORO E VISUAL NA FALTA DE ENERGIA.
f)  DUPLA CONVERSÃO 
g)  RECARGA: AUTOMÁTICA, MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO.
REQUISITOS NORMATIVOS E REGULATÓRIOS:
· SISTEMAS DE ENERGIA (UPS): O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS ABNT NBR 15014 E ABNT NBR IEC 62040 (PARTES 1, 2 E 3) RELATIVAS A DESEMPENHO, SEGURANÇA E COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA (EMC).
· GESTÃO DA QUALIDADE: COMPROVAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE DO FABRICANTE DO NO-BREAK CONFORME ABNT NBR ISO 9001. SEGURANÇA ELÉTRICA: COMPATIBILIDADE COM AS DIRETRIZES DE INSTALAÇÕES EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DA ABNT NBR 13534 E ABNT NBR 5410.
CONDIÇÕES COMERCIAIS:
· MANUAIS OPERACIONAIS EM PORTUGUÊS;
· INSTALAÇÃO COMPLETA E TREINAMENTO OPERACIONAL DA EQUIPE;
· GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES PARA PEÇAS E SERVIÇOS;
· ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA PERNAMBUCO.
 OBSERVAÇÃO CRÍTICA: ESTE NOBREAK SERVE PARA UTILIZAÇÃO EM MAMÓGRAFO.
3.2 DA EXECUÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _heading=h.m0ipzk1f9x2n]3.2.1. A entrega do equipamento será realizada de forma imediata e integral , em remessa única, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento (Anexo A) acompanhada da Nota de Empenho.
3.2.2. O quantitativo licitado será solicitado de acordo com a necessidade de fornecimento do Centro Universitário Integrado de Saúde Amaury de Medeiros, devendo ser efetuado através de uma Ordem de Fornecimento (Anexo A) para entrega imediata.
3.2.3. A entrega será realizada no setor do almoxarifado do CISAM, na Rua Visconde de Mamanguape, s/n – Encruzilhada – Recife-PE CEP: 52030-010, mediante agendamento prévio através do telefone (81) 3182-7714, no horário das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h, em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira ou pelo e-mail: almoxarifado.cisam@upe.br, onde os materiais serão conferidos e recebidos.
3.2.4. Para a entrega do equipamento, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a cópia da nota de empenho.
3.2.5. A dedução do ICMS, quando aplicável, deve ficar explícita na Nota Fiscal, que deve conter a alíquota incidente e a dedução do que seria devido, caso não houvesse o benefício, observando as normas que impliquem desoneração tributária.
3.2.6. O objeto será recebido: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;
b) [bookmark: _heading=h.xxs3bv5339ba]Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas, a conformidade dos documentos de registro no órgão condizente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente.
3.2.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
3.2.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional da contratada pelo perfeito fornecimento do objeto, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes do incorreto fornecimento.
3.2.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
3.2.10. Na entrega do equipamento deverão ser verificados:
a) A conformidade das especificações técnicas com o que foi solicitado através do Quadro Resumo (Anexo D) deste Termo de Referência, tendo como base principal o detalhamento do objeto, descritos no item 3.1.1 deste Termo de Referência;
b) O equipamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificados, nas condições de temperatura exigidas em rótulo.
3.2.11. O equipamento deve ser entregue com seus respectivos quantitativos na Nota Fiscal.
3.2.12. Os prazos de garantia do equipamento devem ser, no mínimo, de 24 (vinte e quatro) meses a partir da data da instalação.
3.2.13. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e condições desta contratação. A contratada deve substituir às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 5 (cinco) dia(s) úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os produtos que apresentarem qualquer irregularidade.
3.2.14. A Contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dia(s) úteis que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
3.2.15. No momento da entrega a contratada deverá apresentar descrição detalhada do equipamento ofertado e correlacionar com o registro apresentado do número do item correspondente no Termo de Referência, constando a marca e o fabricante, de maneira a demonstrar o completo atendimento às características especificadas.	
3.2.16	O equipamento deverá ser entregue COM PRAZO DE GARANTIA MÍNIMA DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES contados a partir da instalação/entrega dos mesmos
3.2.17 	A garantia poderá implicar a realização de manutenção, substituição temporária ou troca definitiva, com vistas a manter a disponibilidade do objeto para uso, em perfeito estado de funcionamento.
3.2.18 Os serviços de assistência técnica decorrentes da garantia compreendem a substituição de peças, ajustes e reparos necessários, dentre outros procedimentos, de modo a manter o objeto em perfeita condição de uso durante a sua vigência; 
3.2.19	O serviço de manutenção do objeto realizado durante o período de garantia é de responsabilidade do fornecedor, que deverá disponibilizar assistência técnica autorizada para realização das intervenções necessárias;
3.2.20	Tanto na substituição temporária quanto na troca definitiva, o equipamento substituto deverá possuir características técnicas e desempenho igual ou superior ao equipamento original, além de estarem em perfeito estado de funcionamento;
3.2.21	Os prazos máximos para substituição temporária e troca definitiva serão definidos conforme abaixo, sendo aplicados caso ao término destes prazos o objeto original não esteja disponível para a contratante. Todo e qualquer custo adicional é por conta da contratada.
3.3 DA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO
3.3.1. A contratada fornecerá, sem ônus adicional, treinamento operacional presencial do no-break, em única sessão, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas, destinado aos servidores indicados pelo CISAM/UPE, incluindo necessariamente técnicos de radiologia, equipe de Engenharia Clínica e eletricistas da manutenção predial.
3.3.2. O conteúdo abrangerá: operação básica e leitura do painel, interpretação dos alarmes sonoros e visuais, manobra correta do bypass manual, cuidados com o banco de baterias e procedimento de desligamento seguro do mamógrafo conforme o manual do fabricante (SEI nº 93817323). O treinamento restringe-se ao objeto contratado, não compreendendo a operação assistencial nem a manutenção do mamógrafo, sob responsabilidade de seu fabricante.
3.3.3. Ao término, a contratada entregará lista de presença e certificado, que serão arquivados junto à Engenharia Clínica do CISAM/UPE

4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA, DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
4.1.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 32.717,5000 (trinta e dois mil setecentos e dezessete reais e cinquenta centavos) em ITEM ÚNICO.
4.1.2.No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem.
4.1.3. Os preços ﬁnais unitários e totais propostos pelos proponentes não poderão ultrapassar o preço unitário e total estimado pela Administração, sob pena de desclassiﬁcação da proposta.
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.2.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do CISAM/UPE, para o presente exercício, na classificação abaixo:
Fonte: 0754000000
Unidade: 440713
Programa: 00740000
Elemento de Despesa: 44900000
Categoria Econômica: investimento

4.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.3.1 O critério de julgamento será o MENOR PREÇO UNITÁRIO / POR ITEM. 

5. PROPOSTA

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
5.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.
5.2 CONDIÇÕES DA PROPOSTA
5.2.1 A proposta de preços deverá ser elaborada, com base no ANEXO B, indicando a marca do item e acompanhada dos seguintes documentos:
5.2.1.1 Comprovação documental do atendimento às normas técnicas aplicáveis ao objeto, em especial a série IEC 62040, em suas equivalentes nacionais ABNT NBR IEC 62040-1 (requisitos de segurança elétrica do operador), ABNT NBR IEC 62040-2 (compatibilidade eletromagnética – emissão e imunidade) e ABNT NBR IEC 62040-3 (métodos de especificação de desempenho e requisitos de ensaio), em suas edições vigentes, além da ABNT NBR 5410 (Instalações elétricas de baixa tensão), em sua edição vigente, bem como certificações e registros do Inmetro, quando exigíveis para o produto;
5.2.1.2 A proponente deverá apresentar catálogo técnico e folha de dados (datasheet) oficial do fabricante do no-break ofertado, comprovando o atendimento integral às especificações técnicas constantes do item 1.3 e do Anexo D deste Termo de Referência, em especial: potência de 15 kVA, saída 220 V monofásico (1 fase, neutro e aterramento/PE), autonomia superior a 15 minutos a plena carga e tecnologia de dupla conversão online; 
[bookmark: _heading=h.vo5cxty9w1s7]5.2.1.3 A Contratada será diretamente responsável pela observância de toda a legislação direta e indiretamente aplicável ao objeto da contratação, inclusive normas de Agências Reguladoras e instruções e resoluções dos órgãos competentes ;
5.2.1.4 A contratada deverá informar o fabricante e a marca sob a qual o no-break é comercializado. No caso de produto importado, também deverá informar o país de origem do mesmo; 
5.2.1.5 Quando o produto for detentor do benefício, a dedução do ICMS deverá estar explícita na proposta de preço do proponente, que deve conter a alíquota incidente e a dedução do que seria devido, caso não houvesse o benefício; 
5.2.1.6 A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá entregar os catálogos/folders identificando-os com as seguintes informações: número do processo e da dispensa eletrônica, data e objeto da licitação, nome, telefone e e-mail do proponente e de seu representante; 
5.2.1.7 A pregoeira poderá solicitar emissão de parecer técnico acerca das especificações do objeto da proposta, tendo a área o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar seu parecer técnico, prorrogável em caso de necessidade. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos neste  Termo de Referência:
6.2.HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;
6.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
6.2.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente em tradução livre.
6.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
6.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
6.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
6.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.3.1. Atestado de capacidade técnica, comprovando fornecimento e instalação, a contento, de no-break de potência igual ou superior a 10 kVA, tecnologia de dupla conversão online.
6.3.2. Credenciamento ou autorização do fabricante do no-break ofertado, comprovando que o proponente é revendedor/distribuidor autorizado apto a prestar garantia e assistência técnica autorizada em Pernambuco, salvo se a própria proponente for o fabricante. 
6.3.3. Comprovação de Responsabilidade Técnica: registro do Responsável Técnico (Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica) perante o CREA/CFT, em plena validade.
6.3.4. Catálogo técnico e datasheet do fabricante comprovando os requisitos do Anexo D. 
6.3.5. Não será aceito qualquer protocolo em substituição aos documentos do Edital, salvo renovações em trâmite junto aos órgãos competentes, ficando a aceitação condicionada à consulta prévia.
6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou
domicílio do proponente;
6.4.1.1. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais
eletrônicos) da sede ou domicílio do proponente; 
6.4.1.2. A certidão descrita no item 6.4.1.1 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da
sede ou do domicílio do proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais
eletrônicos;
6.4.1.3. No caso de Certidão Positiva de Falência, o proponente será inabilitado, salvo se restar comprovado que não houve decisão judicial válida e eficaz decretando a falência.
6.5 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
6.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 
6.5.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
6.5.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.5.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) emitida pela Secretaria da Fazenda relativa ao domicílio  da proponente;
6.5.6.1. Se o domicílio da proponente se localizar fora do Estado de Pernambuco, deverá ser apresentada, adicionalmente, a CRF de Pernambuco.
6.5.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, em conformidade com a Lei nº 12.440/2011;
6.5.8. As microempresas, as empresas de pequeno porte e o Microempreendedor Individual (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 e 43 da LC 123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015;
6.5.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.5.10. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, estará dispensada da apresentação dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, com exceção da certidão de regularidade perante a Previdência Social, nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei Federal nº 11.101/2005.
6.5.10.1. Para os fins do disposto no item acima, a proponente deverá apresentar decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido de recuperação e dispense expressamente as certidões negativas,  e comprovar que o respectivo plano de recuperação ainda não foi aprovado e homologado em Juízo.
6.5.10.2. Caso a proponente em recuperação judicial já tenha tido seu plano aprovado e homologado em juízo até a data de abertura da fase de habilitação do certame, a dispensa prevista acima não subsiste e o proponente deverá apresentar todas as certidões de regularidade requeridas neste Termo de Referência.
6.6. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
6.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
6.6.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrada por meio de certidão regular fornecida pela Caixa Econômica Federal;
6.6.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.6.4.1. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 fica dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
6.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio da proponente;
6.6.5.1. Caso a proponente seja sediada em outro Estado, deverá ser apresentada, obrigatoriamente, também a CRF do Estado de Pernambuco.
6.6.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, em conformidade com a Lei nº 12.440/2011;
6.6.7. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que contenha alguma restrição;
6.6.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista de ME, EPP ou MEI, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da administração, contado do momento em que a proponente for declarada vencedora, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débitos;
6.6.8.1. A não regularização da documentação no prazo implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.6.9. Caso a proponente esteja em recuperação judicial, deverá apresentar a decisão judicial em vigor que autorize o processamento do pedido e dispense expressamente a apresentação de certidões negativas, além de comprovar que o plano ainda não foi aprovado e homologado em juízo (ficando dispensada das demais certidões fiscais, sociais e trabalhistas, com exceção da regularidade perante a Previdência Social, conforme o art. 52, inciso II, da Lei nº 11.101/2005).
6.6.10. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição.
6.6.10.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de outros estados de federação ou internacional, a proponente ficará responsável por juntar a respectiva comprovação.
6.6.11. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE, desde que os documentos contemplados estejam dentro do prazo de validade, ou pelo certificado de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do regulamento próprio
6.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, DE ACORDO COM O MODELO ESTABELECIDO NO ANEXO F:
6.7.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
6.7.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.7.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021.
6.7.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação.
6.7.5. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024.

7. DA CONTRATAÇÃO

Uma vez que o presente termo de referência objetiva compra com entrega imediata e integral de bens dos quais não resultam obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, ressalvadas as obrigações de garantia e de treinamento previstas neste Termo de Referência, que acompanham o fornecimento do bem, a contratação decorrente desta dispensa será formalizada por meio de ordem de fornecimento acompanhada de nota de empenho de despesa, por se caracterizarem como instrumentos hábeis a substituir o contrato formal, em conformidade com o art. 95, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021
7.1 PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE
7.1.1 Após a autorização da dispensa, a empresa será convocada para retirada da ordem de fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.
7.1.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
7.2 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.2.1 É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em especial:
a) Receber o produto conforme as especificações técnicas do que foi solicitado, tais como condições de conservação e embalagem, bem como como os demais itens do detalhamento do objeto, constantes do Termo de Referência;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim;
c) Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para entrega dos bens; 
d) Verificar a conformidade dos materiais entregues com as especificações e quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;  
e) Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições estabelecidas no item 3 deste Termo de Referência;
f) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do bem entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação; 
g) Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito; 
h) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos; 
i) Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado; 
j) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas; 
k) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA relacionados à execução contratual;
l) [bookmark: _heading=h.agtiq3xloohn]Aplicar as penalidades previstas na lei e neste Termo de Referência;
m) Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
n) Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
o) Responder a pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa dos respectivos requerimentos;
p) Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.3 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.3.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de seus anexos e da proposta apresentada na licitação e, ainda:
a) Fornecer o equipamento novo em conformidade com as especificações técnicas do Anexo D e do item 1.3 deste Termo de Referência, incluindo potência, configuração elétrica, baterias e acessórios;
b) Fornecer o equipamento com prazo de garantia no mínimo de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data da instalação;
c) Cumprir o prazo de entrega estabelecido neste Termo de Referência; 
d) Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal da contratação, os materiais que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade; 
e) Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado;
f) Entregar o manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
h) [bookmark: _heading=h.sw24lnnmmhpe]Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 
i) Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos materiais, de modo a se viabilizar a correção da situação apresentada;
j) Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuras contratações;
k) Prestar os necessários esclarecimentos sobre o fornecimento solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;
l) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto da contratação, sendo que eventual pessoal alocado ao contrato (ou instrumento equivalente) não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
m) Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelos Convênios CONFAZ nº 87/2002 e nº 54/2009 ou as normas que impliquem desoneração tributária;
n) Manter, durante o prazo de vigência do contrato (ou instrumento equivalente), todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
o) Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a vigência da contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
q) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;
r) Apresentar amostra, conforme o disposto no item 5.2.3, para análise da adequação dos produtos às especificações técnicas previstas no Termo de Referência, devendo substitui-la ou ajustá-la em caso de inconformidade, no prazo estipulado.
7.4 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 
7.4.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, uma vez que foi constatado que o fornecimento do bem pretendido no certame pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.
7.5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.5.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação.
[bookmark: _heading=h.qk9wdi3mavx9]7.5.2 As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 51.651/2021, bem como, serão dispostas abaixo.
7.5.3 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio de telefone e/ou correio eletrônico, sem prejuízo de outros meios disponíveis.
7.5.4 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no endereço definido na ordem de fornecimento.
7.5.5 A Fiscalização da contratação ficará a cargo de MURILLO BANDEIRA MORENO DE ARRUDA do setor de manutenção do CISAM/UPE, ou quem as substituírem, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições:
a) Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento;
b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas condições e prazos estabelecidos;
c) Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente aceito pela CONTRATANTE;
d) Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao gestor da contratação para pagamento;
e) Registrar no histórico de execução da contratação todas as ocorrências que possam interferir no adequado andamento da contratação, notificando a CONTRATADA para determinar as medidas e os prazos necessários à regularização das faltas ou dos defeitos observados;
f) Comunicar por escrito ao gestor da contratação a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente, bem como eventuais irregularidades cometidas pela CONTRATADA que exijam decisão ou providências que ultrapassem a sua competência;
g) Comunicar imediatamente ao gestor da contratação as ocorrências que possam inviabilizar a execução nas datas pactuadas, com vistas à atualização do cronograma;
h) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
i) Comunicar por escrito ao gestor da contratação as faltas cometidas pela CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade.
7.5.6 A Gestão da contratação ficará a cargo de GENILDO SILVA DO NASCIMENTO , da superintendência de infraestrutura do CISAM/UPE, ou quem o substituir, que, dentre outras, terá as seguintes atribuições:
a) Coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização, elaborando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de gerenciamento da contratação de todas as ocorrências relacionadas a alterações e prorrogações contratuais;
b) Acompanhar e observar o cumprimento dos itens da contratação, bem como os registros realizados pelo fiscal acerca de todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas da contratação apontadas pelos fiscais do CONTRATO;
e) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a observância das exigências da contratação e legais;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor da contratação não seja ultrapassado.
7.5.7 A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como fiscal e gestor do CONTRATO, conforme termo de ciência anexo deste Termo de Referência.
7.5.8 A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento a ata, devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO

8.1 O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal da contratação.
8.2 A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual nº 55.069, de 25 de julho de 2023.
8.3. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das seguintes certidões:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8.4 Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará suspenso.
8.5. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados. 
8.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária aplicável.
8.9. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


Onde:
	SIGLA
	SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO

	EM
	Encargos Moratórios

	N
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

	VP
	Valor da parcela a se paga.

	TX
	IPCA

	I
	Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = 


8.11. A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.

9. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS

9.1. DAS SANÇÕES A SEREM APLICADAS DURANTE A CONTRATAÇÃO
9.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:
a) der causa à inexecução parcial da contratação, deixando de cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento;
b) der causa à inexecução parcial da CONTRATAÇÃO que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da contratação;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
f) praticar ato fraudulento na execução da contratação;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
[bookmark: _heading=h.rku0idfulr7t]9.1.2. Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA descumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial da contratação que não acarrete dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais grave, em especial pelo descumprimento das obrigações previstas nos itens F, I, J, K, M, P das “Obrigações da Contratada”. 
9.1.3.Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento das obrigações previstas na contratação, em especial as elencadas nos subitens C e D das “Obrigações da Contratada”, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado para adimplemento da obrigação, independentemente de notificação do contratado para constituição em mora.
9.1.4. Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória, a ser calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se configurado grave dano à Administração.
[bookmark: _heading=h.vb1cz05rmcvn]9.1.5. A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega do objeto contratado, nos termos das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do Item, de acordo com as seguintes regras:
I. [bookmark: _heading=h.vvyy6b5q0ysy]1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor total da contratação, observado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s);
II. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o sobre o valor da entrega/remessa inadimplida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista nos subitens A e B das “Obrigações da Contratada” quando a situação não se enquadrar em obrigação contratual específica;
III. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da parcela/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no subitem E das “Obrigações da Contratada”;
IV. [bookmark: _heading=h.ffbz02r8wzik]5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela, quando a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no subitem G das “Obrigações da Contratada”;
V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela transferida, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no subitem H das “Obrigações da Contratada”;
VI. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor da contratação, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso N das “Obrigações da Contratada”; e não sanar a pendência no prazo estipulado;
VII. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal/parcela da contratação, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos O e P das “Obrigações da Contratada”;
VIII. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da primeira entrega/remessa, a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no subitem K das “Obrigações da Contratada”.
9.1.6.As sanções de multa previstas no item 9.1.5. poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses.
9.1.7.Na hipótese de inexecução total da contratação, prevista na alínea “c” do item 9.1.1., será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.
9.1.8.Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 9.1.1., ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) anos, além da multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação.
9.1.9.A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
9.1.10.O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será objeto de compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, decorrentes da mesma contratação ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE.
9.1.11. Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou será cobrada administrativamente na forma prevista na Lei Estadual nº 13.178, de 2006.
9.1.12.Não havendo o pagamento integral da multa em sede administrativa, a processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para inscrição em Dívida Ativa e cobrança. 
9.1.13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual.
9.1.14. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Termo de Referência, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser observadas:
a) [bookmark: _heading=h.c6n5l8qowr7q]a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo;
e) [bookmark: _heading=h.s8guuxyx971c]a vantagem auferida em virtude da infração;
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle interno.
[bookmark: _heading=h.lsfzhfoikogq]9.1.15. Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste contrato poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei.
9.1.16.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 2018.
[bookmark: _heading=h.x5inh4gymyfu]9.1.17. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
9.1.18. A CONTRATANTE deverá comunicar as sanções aplicadas à Secretaria de Administração, para fins de inclusão da CONTRATADA nos sistemas E-fisco e PE-Integrado, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Anexo A – Modelo de Ordem de Fornecimento.
Anexo B – Modelo de Proposta.
Anexo C – Termo de Ciência do Gestor e Fiscal da Contratação.
Anexo D – Quadro Resumo. 
ANEXO E –  Especificações e pré-requisitos do mamógrafo.
ANEXO F – Declarações Complementares.

Recife, 05 de novembro de 2026.
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ANEXO A
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO


Referente à NOTA DE EMPENHO n° _________

1. DO OBJETO:

	ITEM
	CÓDIGO
E-FISCO
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE FORNECIMENTO
	QUANTIDADE


	01
	
	
	
	

	02
	
	
	
	

	03
	
	
	
	

	(...)
	
	
	
	



VALOR:
PRAZO DE ENTREGA:
LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:
SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO:
                                        
O equipamento deverá ser entregue em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no Termo de Referência.
















ANEXO B
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Ao
CENTRO UNIVERSITÁRIO INTEGRADO DE SAÚDE AMAURY DE MEDEIROS – CISAM/UPE
Ref.: Dispensa de Licitação nº XXXX/2026
Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para o objeto da presente dispensa, de acordo com as exigências estabelecidas no termo de referência e seus anexos e de acordo com a planilha abaixo detalhada:

	ITEM
	CÓD. EFISCO
	DESCRIÇÃO
	MARCA/
FABRICANTE

	UNID
	QTDE

	PREÇO UNITÁRIO ONERADO
(COM INCIDÊNCIA DE ICMS)
	PREÇO UNITÁRIO DESONERADO (ISENTO ICMS)¹
	PREÇO 
TOTAL2

	 1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	



	VALOR GLOBAL
	R$



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$                                	 (                                                            	).
VALIDADE DA PROPOSTA:                           	(                                        	) dias, contados da data da sua apresentação.
DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS.
 
 
Recife,             	de                     	de 2026.
 
Nome
Assinatura
Cargo







ANEXO C
TERMO DE CIÊNCIA DO GESTOR E FISCAL DA CONTRATAÇÃO

ORDEM DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO Nº:_______/202___
OBJETO:______________________________________________________________________________
CONTRATADA: _________________________________________________________________________
CNPJ:_______________________________________
GESTOR DA CONTRATAÇÃO OU FISCAL DA CONTRATAÇÃO: ___________________________________________
MATRÍCULA:____________________________________


EU, __________________________________________, matrícula ____________, ocupante do cargo __________________, pelo presente termo, DECLARO QUE:

Estou ciente da minha designação para atuar como gestor/fiscal (indicar conforme o caso);
Estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade competente, por razões de conveniência ou interesse público.


Recife, ___ de _______________ de ______.


ASSINATURA DO FISCAL/GESTOR











	


ANEXO D
QUADRO RESUMO
	ITEM

	CÓDIGO
 E-FISCO
	CATMAT
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL

	1
	630045-6 
	423969 
	NO-BREAK - ALIMENTACAO ININTERRUPTA E PROTECAO ELETRICA PARA EQUIPAMENTO MEDICO HOSPITALAR (MAMOGRAFO),NO-BREAK / UPS (UNINTERRUPTIBLE POWER SUPPLY),ONLINE DUPLA CONVERSAO,POTENCIA DE 15 KVA (PARA ABSORVER PICOS DE DISPARO DO RX),FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA,TENSAO DE ENTRADA 220V MONOFASICO (FASE + NEUTRO + TERRA),VARIACAO DE ENTRADA 15% A 20%,FREQUENCIA DE ENTRADA 50/60 HZ,ISOLAMENTO DE ENTRADA TRANSFORMADOR ISOLADOR INTEGRADO / ISOLAMENTO GALVANICO,TIPO DE SAIDA MONOFASICA (1 FASE + NEUTRO + ATERRAMENTO),TENSAO DE SAIDA 220V MONOFASICO,CIRCUITOS DE CONTROLE MICROPROCESSADO,PROTECAO CONTRA SOBRECARGA, CURTOS-CIRCUITOS, SURTOS DE TENSAO E PICOS TRANSITORIOS DE CORRENTE (DISPAROS DE RX),INCLUSO (PARA GERENCIAMENTO DE ENERGIA E RELATORIOS DE EVENTOS),LEDS DE SINALIZACAO MONITORAMENTO DE REDE, SAIDA/ENTRADA, CARGA E ESTADO DAS BATERIAS,ALARMES SONOROS E VISUAIS,PERMITIR MONITORACAO DO BANCO DE BATERIAS,AUTONOMIA DE SUPERIOR A 15 MINUTOS EM PLENA CARGA,TEMPO MAXIMO DE RECARGA AUTOMATICA E INTELIGENTE, OPERANDO INCLUSIVE COM O NO-BREAK DESLIGADO,GABINETE COM VENTILACAO FORCADA,BY PASS AUTOMATICO,COM 2 SAIDAS,CHAVE LIGA/DESLIGA,ACOMPANHA CABOS DE DADOS, SOFTWARE DE GERENCIAMENTO, MANUAL DE INSTALACAO/OPERACAO E TERMO DE GARANTIA,GARANTIA MINIMA DE 24 MESES
	UND
	1
	R$ 32.717,5000
	R$ 32.717,5000



	VALOR GLOBAL R$ 32.717,5000 



INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
ITEM 01 - NO-BREAK:
· POTÊNCIA MÍNIMA: 15 KVA;
· ENTRADA: 220V  FASE, NEUTRO E ATERRAMENTO /  SAÍDA: 220V MONOFÁSICO, OBRIGATORIAMENTE COM 1 FASE, NEUTRO E ATERRAMENTO. 
· [bookmark: _GoBack]AUTONOMIA: DEVERÁ SER SUPERIOR A 15 MINUTOS EM PLENA CARGA;
· PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ELÉTRICOS E VARIAÇÃO DE FREQUÊNCIA.
· ALARME: SONORO E VISUAL NA FALTA DE ENERGIA.
·  DUPLA CONVERSÃO.
·  RECARGA: AUTOMÁTICA, MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO.
REQUISITOS NORMATIVOS E REGULATÓRIOS:
· SISTEMAS DE ENERGIA (UPS): O EQUIPAMENTO DEVERÁ ATENDER ÀS NORMAS ABNT NBR 15014 E ABNT NBR IEC 62040 (PARTES 1, 2 E 3) RELATIVAS A DESEMPENHO, SEGURANÇA E COMPATIBILIDADE ELETROMAGNÉTICA (EMC).
· GESTÃO DA QUALIDADE: COMPROVAÇÃO DE SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE DO FABRICANTE DO NO-BREAK CONFORME ABNT NBR ISO 9001. SEGURANÇA ELÉTRICA: COMPATIBILIDADE COM AS DIRETRIZES DE INSTALAÇÕES EM ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DA ABNT NBR 13534 E ABNT NBR 5410.
CONDIÇÕES COMERCIAIS:
· MANUAIS OPERACIONAIS EM PORTUGUÊS;
· INSTALAÇÃO COMPLETA E TREINAMENTO OPERACIONAL DA EQUIPE;
· GARANTIA MÍNIMA DE 24 MESES PARA PEÇAS E SERVIÇOS;
· ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA PERNAMBUCO.
 OBSERVAÇÃO CRÍTICA: ESTE NOBREAK SERVE PARA UTILIZAÇÃO EM MAMÓGRAFO.

ANEXO E
ESPECIFICAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS DO MAMÓGRAFO
[bookmark: _heading=h.kk57jab46v1k]
[bookmark: _heading=h.hoqa4enjmt4y]1. IDENTIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO ALIMENTADO
· Equipamento: Mamógrafo Digital de Campo Completo (FFDM / Tomossíntese).
· Fabricante: Sino Medical-Device Technology Co., Ltd. (Sino MDT).
· Modelo: DM156AHAIKE / Série Navigator 3000A.
· Número de Série: DL1124800026.
· Finalidade do Anexo: Subsidiar a compatibilidade técnica, o dimensionamento e a validação do Sistema Ininterrupto de Energia (No-Break / UPS de 15 kVA) a ser adquirido.
[image: ]
Figura 1 - Mamógrafo. 
[image: ]
Figura 2 - Descrição do Mamógrafo. 
[bookmark: _heading=h.capqgrm3gm7a]2. ESPECIFICAÇÕES E PARÂMETROS ELÉTRICOS DA CARGA
Para que o sistema de no-break atenda perfeitamente à demanda operacional e de proteção do mamógrafo, a empresa contratada deverá observar rigorosamente os seguintes parâmetros do equipamento alimentado:
· Tensão Nominal de Alimentação: 220 VCA Monofásico (Fase + Neutro + Terra / L-N-G).
· Tolerância de Variação de Tensão: 220 VCA ± 5%.
· Frequência da Rede: 50/60 Hz ± 1 Hz.
· Potência Nominal de Entrada / Pico: 11.000 VA (11 kVA) nominais com capacidade para absorção de picos de carga/disparo de raio-X de até 15 kW (Potência máxima de saída do gerador: 5 kW a 40 kV / 125 mA).
· Resistência Interna / Impedância da Alimentação: Inferior a 0,62 .
· Disjuntores do Quadro de Alimentação Dedicado: 1 Disjuntor bipolar de 63 A e 1 disjuntor de 25 A (sem proteção RCD/diferencial residual contra fuga de corrente, conforme especificação literal do fabricante do mamógrafo).
· Seção Mínima dos Cabos de Alimentação (Cobre):
· Distância até 60 m: .
· Distância de 61 a 100 m: .
· Distância de 101 a 150 m: .
· Qualidade da Onda Elétrica: Exigência rigorosa de forma de onda senoidal pura e dupla conversão online no no-break, garantindo a isolação de harmônicos e flutuações e impedindo interferências no gerador de alta tensão e no detector digital (A-Si).
[image: ]
FIGURA 3 - Configuração do sistema elétrico. 
[bookmark: _heading=h.wf07jz8jjzh5]3. REQUISITOS DE ATERRAMENTO TÉCNICO
· Sistema de Aterramento: Aterramento técnico exclusivo de alta qualidade para o sistema de alta tensão (HV).
· Resistência Máxima de Aterramento:  (medida com terrômetro no período seco).
· Conexão: Conexão em ponto único no quadro elétrico, isolada da estrutura da edificação e afastada do sistema de SPDA (para-raios).
· Seção do Condutor de Aterramento:  ou  em cobre.
[bookmark: _heading=h.25v3q2mhjeru]4. CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE OPERAÇÃO DO MAMÓGRAFO
O no-break e a carga alimentada operam na sala de exames do CISAM sob as seguintes condições climatológicas controladas:
· Temperatura de Operação: +10°C a +35°C (Temperatura recomendada contínua: 22°C, com variação < 2°C).
· Umidade Relativa do Ar: 30% a 75% sem condensação (Recomendado: 45% a 60%).
· Carga de Piso: O piso da sala deve suportar a massa do equipamento alimentado (aprox. 250 kg) acrescida do gabinete de baterias do no-break.

ANEXO F
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os fins dispostos neste Edital:
DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021;
DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 14.133/2021 aplicáveis ao objeto da presente licitação.
DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), conforme determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024.
 

Recife, XX de XXXX de XXXX
 
_______________________________________
REPRESENTANTE DA EMPRESA
CNPJ XXX
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